
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

ACÓRDÃO                                                                                                                            
APELAÇÃO CRIMINAL nº 0022335-98.2014.815.0011
ORIGEM: 1ª Vara Criminal de Campina Grande
RELATOR:  Dr. José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz de Direito Convocado em
substituição ao Des. João Benedito da Silva
APELANTE: Silvano Renato Leite dos Santos
ADVOGADO: Cícero Riatoan Ferreira Amorim Marques
APELADA :   Justiça Pública                                                                                              

APELAÇÃO  CRIMINAL.  PORTE  ILEGAL  DE
ARMA  DE  FOGO  DE  USO  PERMITIDO.
RECEPTAÇÃO.  ARTEFATO  COM  RESTRIÇÃO
DE  ROUBO/FURTO.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO.  PLEITO  PUGNANDO  PELA
ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE
POTENCIALIDADE  LESIVA.  ARMA
DESMUNICIADA.  CIRCUNSTÂNCIA QUE  NÃO
AFASTA  O  DELITO.  CRIME  DE  MERA
CONDUTA.  ALEGADO  DESCONHECIMENTO
DA  NATUREZA  ILÍCITA  DO  PRODUTO.
ELEMENTOS  QUE  EVIDECIAM  ORIGEM
CRIMINOSA  DO  BEM.  CONDENAÇÃO
MANTIDA.  PEDIDO  SUBSIDIÁRIO.  REDUÇÃO
DA  PENA  PECUNUÁRIA.  ACOLHIMENTO.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

O  agente  que  porta  arma  de  fogo  de  uso
permitido sem a devida autorização legal, pratica
o  crime  capitulado  no  art.  14  do  Estatuto  do
Desarmamento,  sendo  prescindível  o  fato  de  a
mesma  estar  desmuniciada,  posto  tratar-se  de
crime de mera conduta.

O  réu  que  adquire  arma  de  fogo  em  local
inapropriado, como uma feira de rua, a indivíduo
desconhecido e sem a devida documentação, tem
atestado  seu  dolo,  incorrendo  no  delito  de
receptação, haja vista a existência de registro de
roubo/furto do artefato adquirido.

Impõe-se  a  redução  da  pena  pecuniária  em
virtude das condições econômicas do réu.
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VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, por unanimidade, em DAR PROVIMENTO AO PARCIAL AO APELO
PARA REDUZIR A PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA, NOS TERMOS DO VOTO DO
RELATOR. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  interposta,  à  fl.  84,  por  Silvano

Renato Leite dos Santos contra sentença de fls. 77/80v., que o condenou nas

penas do art. 14 da Lei nº 10.826/2003, c/c art. 180 do CP, na forma do art. 69,

também do CP, a uma reprimenda de 03 (três) anos de reclusão, além de 20

(vinte) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à

época do fato, sendo a pena corpórea substituída por 02 penas restritivas de

direito.

Segundo a inicial de acusação, no dia 08/10/2014, por volta da

21h40min,  policiais  militares  que  faziam rondas  ostensivas  no  bairro  Santa

Rosa, cidade de Campina Grande/CG, receberam informações de que havia

um  indivíduo  portando  arma  de  fogo  nas  proximidades  do  Residencial

Nenzinha Cunha Lima, naquele bairro.

Emerge dos autos  que os  policiais,  ao  passarem pelo  referido

local,  perceberam  que  o  acusado  estava  dentro  de  seu  veículo,  naquelas

proximidades,  instante em que decidiram abordá-lo.  Durante a averiguação,

localizaram, no banco de passageiros do veículo do increpado, um revólver cal.

32,  marca  taurus,  nº  de  registro  602.562,  desmuniciado.  Ao  consultarem o

sistema  INFOSEG,  constataram que  a  referida  arma  possuía  restrição  por

roubo/furto.

Conduzido  à  autoridade  policial,  o  indigitado  confessou  a

propriedade da arma.  Relatou,  também, que a havia  adquirido  na Feira  da
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Prata, naquela urbe, pelo valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), para proteger

seu  estabelecimento  comercial  contra  assaltos.  Alegou,  também,  que

desconhecia a natureza ilícita do referido artefato.

Nas razões recursais  (fls.  89/97),  o  recorrente pugna pela  sua

absolvição para ambos os delitos. Para o crime de porte ilegal de arma de fogo,

aduz  a  inexistência  de  potencial  ofensivo,  posto  que  a  arma  não  estava

municiada, sendo, portanto, atípica sua conduta, segundo alega. No tocante ao

delito  de  receptação,  suscita  que  desconhecia  que  a  arma era  produto  de

crime.

Subsidiariamente,  pugna  pela  redução  no  quantum  da  pena

pecuniária, a qual foi imposta pelo juízo sentenciante no valor de 05 (cinco)

salários-mínimos.

Em  contrarrazões  de  fls.  98/103,  suplica  o  Parquet que  seja

negado provimento ao recurso.

Parecer da Procuradoria de Justiça às fls.108/11, no qual o Douto

Procurador Álvaro Gadelha Campos opinou pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

Conforme visto no relatório, o acusado foi preso em flagrante por

portar arma de fogo sem a devida permissão, além de incorrer no crime de

receptação, posto que a referida arma tratava-se de produto de crime.

 

Ao término da instrução processual, o magistrado a quo condenou

o apelante, pela prática do crime capitulado no art. 14 da Lei nº 10.826/2003, a

uma pena de 2 (dois) anos de reclusão, além de 10 (dez) dias-multa; pelo delito

de receptação, a uma pena de 01 (um) ano de reclusão, além de 10 dias-multa.

Por vislumbrar a ocorrência de concurso material de crimes, aplicou a regra
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disposta no art. 69 do CP, fixando a pena definitiva do acusado em 03 (três)

anos  de  reclusão,  além  de  20  (vinte)  dias-multa,  à  razão  de  1/30  (um

trigésimo) do salário-mínimo vigente à época do fato, sendo a pena corpórea

substituída  por  02  penas  restritivas  de  direito,  sendo  uma  delas  na

modalidade de prestação de serviços à comunidade, e a outra de prestação

pecuniária, no valor de 05 (cinco) salários-mínimos.

O  apelante  vem  pleitear  pela  sua  absolvição  para  ambos  os

crimes; subsidiariamente, pugna pela redução da pena pecuniária.

 Passemos,  então,  à  análise  das  alegações  esposadas  no

presente recurso, para cada um dos pleitos formulados pelo apelante..

1. DO PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO PARA O CRIME DE PORTE DE ARMA

O  recorrente  vem  suplicar  sua  absolvição  quanto  ao  crime  de

porte de arma de fogo, alegando que a mesma estava desmuniciada, portanto,

não possuía potencial de lesividade, tornando sua conduta atípica.

Tais alegações não merecem guarida.

É que a infração penal  em comento trata-se de crime de mera

conduta, bastando que o agente pratique algum dos verbos nucleares previstos

no tipo penal, para que o injusto disposto na espécie se configure.

Ademais,  in  casu,  conforme  o  Laudo  Pericial  que  aferiu  a

eficiência  da  referida  arma  (fls.  36/69),  o  artefato  submetido  a  análise  foi

considerado apto a “realizar tiros”.

Assim, estando o agente portando arma de fogo sem a devida

permissão,  precipuamente  quando  tal  artefato  possui  capacidade  de

funcionamento,  incorre  no  crime  capitulado  no  art.  14  do  Estatuto  do

Desarmamento, sendo prescindível o fato da arma estar ou não municiada.
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Acerca  da  matéria,  nossos  Tribunais  já  se  posicionaram  nesta

senda:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  PORTE  ILEGAL DE  ARMA
DE  FOGO  DE  USO  PERMITIDO.  ABSOLVIÇÃO.
ARMA  DESMUNICIADA.  IRRELEVÂNCIA.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  POSSE.
IMPOSSIBILIDADE.  RECONHECIMENTO  DA
ATENUANTE  DA  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.
NECESSIDADE.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
ARBITRAMENTO.  VIABILIDADE.  Comprovada,
através  de  laudo  pericial,  a  eficiência  e
prestabilidade  da  arma  de  fogo  apreendida,  a
circunstância de estar ela desmuniciada não afasta
a  tipicidade  da  conduta  atribuída  ao  agente,  na
medida em que se trata de crime de mera conduta,
de perigo abstrato, para o qual a sua consumação
não exige a ocorrência de resultado naturalístico,
bastando a probabilidade de ocorrer algum dano,
pelo mau uso da arma de fogo. Comprovado que o
agente portava a arma de fogo quando transitava por
via  pública,  perfeitamente  caracterizado  o  delito  de
porte  ilegal  de  arma  de  fogo,  não  havendo  que  se
cogitar  da  sua  desclassificação  para  posse.  Se  o
agente  confessou  a  autoria  do  crime,  nas  duas
oportunidades em que ouvido,  deve ser reconhecida
em seu favor a atenuante da confissão espontânea.
Tendo  sido  interposto  recurso pelo  Defensor  Dativo,
devem  ser  arbitrados  honorários  advocatícios  em
consonância  com os ditames do artigo  20,  §  3º,  do
Código de Processo Civil  e com a complexidade da
causa.  (TJMG;  APCR  1.0684.14.000886-4/001;  Relª
Desª  Maria  Luíza  de  Marilac;  Julg.  26/01/2016;
DJEMG 29/02/2016)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  PORTE  ILEGAL DE  ARMA
DE  FOGO  DE  USO  PERMITIDO.  PRELIMINARES.
PROVA  ILÍCITA.  INOCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
ANÁLISE DE TESE DEFENSIVA. IMPROCEDÊNCIA.
ART.  14 DA LEI  Nº  10.826/03.  ABSOLVIÇÃO PELO
PRINCÍPIO  DA  LESIVIDADE.  IMPOSSIBILIDADE.
ARMA  EFICAZ,  PORÉM  DESMUNICIADA.
IRRELEVÂNCIA.  TIPICIDADE  CONFIGURADA.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  POSSE.
IMPOSSIBILIDADE.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.
ATENUANTE  DA  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.
REDUÇÃO  DA  PENA  PARA  AQUÉM  DO  MÍNIMO
LEGAL.  IMPROCEDÊNCIA.  PENA  DE  MULTA.
EXCLUSÃO.  INVIABILIDADE.  ISENÇÃO  DAS
CUSTAS  PROCESSUAIS.  MATÉRIA  AFETA  AO
JUÍZO DA EXECUÇÃO. I. Estando o réu em flagrante
delito não é preciso que os policiais apresentem um
mandado de busca e apreensão, mormente quando o
agente está em via pública. II. Quando a sentença, em
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sua fundamentação,  rebate a tese apresentada pela
defesa em alegações finais,  não há que se falar em
nulidade  da  decisão.  III.  Para  a  configuração  do
crime  descrito  no  art.  14,  caput,  da  Lei  nº
10.862/03,  é  irrelevante  o  fato  de  estar
desmuniciada a  arma de fogo apreendida,  desde
que  comprovadamente  eficaz. lV.  O  agente  que
porta arma de fogo em um estabelecimento comercial,
que  não  o  seu  local  de  trabalho,  sem  a  devida
autorização, pratica o delito de porte ilegal de arma de
fogo,  não  sendo  possível  a  desclassificação  para  o
crime de posse ilegal de arma de fogo. V. De acordo
com  a  Súmula  nº  231  da  STJ,  a  incidência  de
circunstância atenuante não pode conduzir à redução
da  pena  abaixo  do  mínimo  legal  cominado.  VI.
Impossível  a  simples  exclusão  da  pena  de  multa
quando esta fizer parte das penas previstas ao crime
praticado  pelo  réu.  VII.  A condenação  nas  custas  é
uma  conseqüência  natural  da  sentença  penal
condenatória, conforme reza o art. 804 do CPP, sendo
que  eventual  impossibilidade  de  seu  pagamento
deverá ser analisada pelo juízo da execução, quando
exigível o encargo. (TJMG; APCR 1.0024.14.263348-
6/001;  Rel.  Des.  Alberto  Deodato  Neto;  Julg.
16/02/2016; DJEMG 29/02/2016)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  PORTE  ILEGAL DE  ARMA
DE  FOGO  DE  USO  PERMITIDO.  ABSOLVIÇÃO.
INADMISSIBILIDADE.  MATERIALIDADE E AUTORIA
COMPROVADAS.  ARMA  DESMUNICIADA.
IRRELEVÂNCIA  PARA  A  CARACTERIZAÇÃO  DO
ILÍCITO.  CONDUTA  TÍPICA.  DELITO  DE  MERA
CONDUTA.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O  CRIME
DE  POSSE  DE  ARMA DE  FOGO.  INVIABILIDADE.
COMPROVADO  O  PORTE  FORA DA RESIDÊNCIA
OU  DO  LOCAL  DE  TRABALHO.  CONDENAÇÃO
MANTIDA.  RECURSO  NÃO  PROVIDO.  0.  1.
Comprovada a materialidade e a autoria do delito de
porte irregular  de arma de fogo,  não há falar-se em
absolvição. 02. Portar arma de fogo é crime de mera
conduta,  ou  seja,  independe  da  ocorrência  de
qualquer efetivo prejuízo para a sociedade. Logo,
para a consumação do delito é prescindível a lesão
ou  perigo  de  lesão  ao  bem  jurídico  tutelado
(incolumidade  pública),  bastando  a  simples
realização das  condutas  descritas no tipo  penal.
02. Inviável a desclassificação do delito de porte ilegal
de arma de fogo para o de posse irregular se o agente
portava  arma  de  fogo  de  uso  permitido,  sem
autorização legal,  fora de sua residência ou local de
trabalho, incidindo, por conseguinte, na conduta típica
descrita no art. 14, da Lei nº 10.826/03. (TJMG; APCR
1.0498.12.000240-3/001;  Rel.  Des.  Rubens  Gabriel
Soares; Julg. 16/02/2016; DJEMG 24/02/2016)
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 Portanto, descabido a tese absolutória aqui analisada.

2. DO PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO PARA O CRIME DE RECEPTAÇÃO

O apelante vem pleitear, também, pela sua absolvição quanto ao

crime de receptação. Para tal, aduz que acreditava ser proibido adquirir arma

de fogo, apenas se a mesma estivesse com a numeração “raspada”, bem como

alega que o fato delituoso que tornou o referido artefato um produto de crime

(furto ou roubo), ocorreu há mais de 30 (trinta) anos, em 1979, época em que o

acusado não era sequer nascido, portanto, não poderia ter ciência de tal fato.

Pois  bem.  O  dispositivo  do  art.  180,  do  Código  Penal  pátrio,

tipifica criminalmente a conduta do agente que adquira coisa que  sabe  ser

produto de crime.

Art.  180 -  Adquirir,  receber,  transportar,  conduzir  ou
ocultar, em proveito próprio ou alheio, coisa que sabe
ser produto de crime, ou influir  para que terceiro, de
boa-fé,  a  adquira,  receba ou oculte:  (Redação dada
pela Lei nº 9.426, de 1996)

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

Na espécie, as circunstâncias que circundam o fato demonstram o

conhecimento da origem criminosa da arma de fogo em tela. É que, tratando-se

de  uma  arma  de  fogo  (revólver),  é  deveras  óbvio  que  sua  aquisição  em

ambiente notoriamente inidôneo para a comercialização de tal artefato - uma

Feira  -  de  pessoa  desconhecida,  bem  como  despida  da  necessária

documentação, atesta o dolo do agente em obter coisa que certamente tratava-

se de produto de crime. 

Ademais, frise-se que é de conhecimento comum e notório que os

bens comercializados em “feiras de trocas”  são,  em sua maioria,  objeto de

delitos,  bem  como  pelo  fato  de  que  a  aquisição  de  uma  arma  de  fogo

pressupõe o preenchimento de diversos requisitos previstos em Lei, os quais,
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por certo, não foram exigidos quando da aquisição da arma na Feira.

 Outrossim, oportuno mencionar a tese existente na jurisprudência

de que, uma vez flagrado o réu na posse de objeto supostamente oriundo de

receptação, o ônus da prova torna-se invertido, ou seja, caberia ao recorrido

demonstrar a aquisição lícita do referido bem, o que não foi demonstrado.

Neste sentido:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  RECEPTAÇÃO  DOLOSA.
ABSOLVIÇÃO  OU  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA
RECEPTAÇÃO  CULPOSA.  INVIABILIDADE.  DOLO
DO  AGENTE  EXTRAÍDO  DAS  CIRCUNSTÂNCIAS
FÁTICAS. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CRIME
DE  FALSA  IDENTIDADE.  DIREITO  DE
AUTODEFESA.  IRRELEVANTE.  CONCURO
MATERIAL  DE  CRIMES.  ERRO  MATERIAL.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. O dolo do
agente  no  crime  de  receptação  é  aferido  pelas
circunstâncias  fáticas  do  evento  criminoso,  que
demonstram o  elemento  subjetivo  do  tipo.  Além
disso,  a  apreensão  do  bem  ilícito  em  poder  do
acusado  enseja  a  inversão  no  ônus  da  prova,
incumbindo-  lhe demonstrar  a  licitude do objeto,
comprovando a procedência regular do bem. 2. O
réu  não  provou  a  alegada  boa-  fé  ou  culpa.  O
arcabouço  probatório  acostado  aos  autos,  aliado  à
inversão do ônus probatório, permitem concluir que o
réu sabia da origem ilícita do veículo apreendido em
seu  poder,  não  havendo  se  falar  em  ausência  do
elemento subjetivo quando as circunstâncias levam a
crer o contrário. 3 A conduta do acusado que adquiriu
ou recebeu, em proveito próprio, objeto que sabia ser
produto de crime, amolda-se à figura típica do crime
de receptação dolosa simples, nos termos do art. 180,
caput, do Código Penal. Não há se falar, portanto, em
absolvição ou em desclassificação para a modalidade
culposa  do  delito.  4.  De  acordo  com  jurisprudência
recentemente  consolidada  na  Súmula  nº  522  do
Superior Tribunal de Justiça, a conduta de atribuir-se
falsa  identidade  perante  autoridade  policial  é  típica,
ainda que em situação de alegada autodefesa.  5.  A
autodefesa,  embora  seja  reconhecida  como  direito
fundamental consagrado pelo texto constitucional, não
configura prerrogativa absoluta do réu a acobertar  a
autoimputação  de  identidade  falsa  perante  as
autoridades estatais. 6. Não há que falar em reformatio
in pejus se a correção do erro material beneficia o réu.
7.Recurso  parcialmente  provido.  (TJDF;  APL
2015.05.1.006128-4;  Ac.  933622;  Segunda  Turma

Desembargador João Benedito da Silva
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Criminal;  Rel.  Des.  Silvânio  Barbosa  dos  Santos;
DJDFTE 14/04/2016; Pág. 116)

Assim, a condenação é medida que deve ser mantida.

Portanto, descabido, também, o pleito que pugna pela absolvição

para delito de receptação.

3. DO PEDIDO DE REDUÇÃO DA PENA PECUNIÁRIA

Em caráter subsidiário, o apelante vem suplicar pela redução no

valor da pena pecuniária aplicada.

Conforme visto, o juízo sentenciante substituiu a pena corpórea

por duas restritivas de direito, sendo uma delas a prestação pecuniária no valor

de 05 (cinco) salários-mínimos.

Penso que a multa aplicada demonstra-se excessiva, pois não há

elementos nos autos que levem à certeza de que o réu pode arcar com o

pagamento.  Assim, há  que se reduzir  a  prestação pecuniária  para 01 (um)

salário mínimo.

 Forte nessas razões, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO APELO,

para reduzir a pena pecuniária para 01 (um) salário-mínimo, devendo o

restante da sentença ser mantida em todo o seu teor.

   Não havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se

os  autos  ao  juízo  de  origem  para  execução  definitiva.  Caso  haja  recurso

especial  ou extraordinário,  expeça-se guia de execução provisória, antes do

encaminhamento do processo à Presidência do Tribunal de Justiça.

É como voto.

 Presidiu  a  sessão o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do
relator, o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado em

Desembargador João Benedito da Silva
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substituição ao Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior), revisor, e o Exmo.
Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José
Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de
setembro do ano de 2016.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado

R e l a t o r
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